
Renovação com Responsabilidade

ESTADO DO CEARÁ
CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N.° 006/2019

Regido pela Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 de 21/06/93) 
e legislação complementar em vigor, Lei Complementar n.° 123/2006 e suas alterações e Lei n.°

12.846/2013.

PREÂMBULO
O Pregoeiro da Câmara . Municipal de Maracanaú torna público para conhecimento de todos os 
interessados que às 8:30 hs do dia 19 de agosto de 2019, na sede da Câmara Municipal de Maracanaú, 
localizada à Rua Luiz Gonzaga Honório de Abreu, s/n° -  Parque Antônio Justa, CEP: 61903-120, 
Maracanaú, Ceará, em sessão pública, dará início aos procedimentos de credenciamento, recebimento e 
abertura dos envelopes concernentes às propostas de _preços, formalização de lances verbais e 
documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL N.° 006/2019, identificado 
abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n.° 10.520, de 
17 de julho de 2002 e Lei n.° 8.666/93, de 21.06.93, alterada pela Lei n.° 8.883/94 de 08.06.94 e legislação 
complementar em vigor _______________ ________________

Objeto:
Contratação de empresa especializada em vigilância armada destinada 
a atender as necessidades da Câmara Municipal de Maracanaú, 
conforme as especificações contidas no Termo de Referência constante 
dos Anexos do Edital.

Critério de Julgamento: Menor preço global.

Espécie: Pregão presencial.

Data e Hora de Abertura: 19 de agosto de 2019 às 08:30 horas.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A -  Condições para competição, julgamento e adjudicação.

Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do 
contrato.

PARTE B - ANEXOS

Anexo 1 -  Termo de Referência;
Anexo l.l -  Composição de preço;
Anexo II -  Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III -  Modelo de Declarações/Procuração;
Anexo IV -  Minuta do Termo de Contrato.

1. DO OBJETO , : __________________ ________ _________________  :
1.1- A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa especializada em vigilância 
armada destinada a atender as necessidades da Câmara Municipal de Maracanaú, conforme as 
especificações contidas no Termo de Referência constante dos Anexos do Edital.

E CREDENCIAMENTO NÀ PRESENTE LICITAÇÃO H. ,i
2.1- Poderão participar da presente licitação empresa pessoa física ou jurídica localizada em qualquer 
Unidade da Federação cadastrada ou não na Câmara Municipal de Maracanaú, que atenda a todas as 
condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, regularidade 
fiscal, qualificação técnica e económico-financeira, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com 
o objeto da licitação.
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2.1.1- CADASTRAMENTO: O cadastramento junto à Câmara Municipal de Maracanaú (inscrição 
no CRC) a que se refere o subitem anterior deverá ser providenciado pelo interessado junto a Comissão 
Permanente de Licitação, situada na Câmara Municipal de Maracanaú, localizada à Rua Luiz Gonzaga 
Honório de Abreu, s/n° -  Parque Antônio Justa, CEP: 61.903-120 Maracanaú -  Ceará, apresentando a 
documentação exigida, para cadastramento ou revalidação/atualização de documentos, a qualquer tempo 
sendo que a emissão do respectivo CRC obedecerá aos prazos estipulados pela Câmara Municipal de 
Maracanaú.

2.1.2- Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será 
realizado no primeiro dia útii subsequente, no mesmo local e hora.

2.2- CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) representante, 
devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, conforme modelo no ANEXO III (item 2) 
Procuração, o qual será o único admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, 
respondendo assim, para todos os efeitos, pelo licitante representado.

2.2.1- Cada representante, juntamente com o documento hábil de credenciamento, deverá 
apresentar ainda:

a) Cópia de seu documento oficial de identificação (do representante), váiido na forma da lei;
b) Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências quanto à 
proposta e à habilitação prevista neste Edital, conforme modelo disposto no item 1 do ANEXO III 
deste Edital;
c) Certidão Negativa de Inadimplência Contratual perante a Câmara Municipal de Maracanaú, 
emitida pelo DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO - DEPAD, a qual deverá ser solicitada através 
do site da Câmara Municipal de Maracanaú httD^/camaramaracanau.ce.aov.br/ até o dia 14 de 
agosto de 2019 às 23:59 horas e será entregue a partir do dia seguinte após o prazo final do 
requerimento, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou até 30 minutos antes do início da sessão. 
Informações peio telefone (85) 3381.1257.

2.2.2- Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apresentados separados 
dos envelopes de proposta de preços e de habilitação, para que possam ser analisados no início dos 
trabalhos, antes da abertura desses envelopes.

2.2.3- Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular de mandato, 
conforme modelo discriminado no item 2 do ANEXO III, deste edital, conferindo poderes para a prática de 
atos compatíveis com a presente licitação, outorgado por sócio-gerente, diretor, titular ou qualquer outro 
representante da licitante com poderes para tanto, acompanhado do respectivo documento que comprove 
a investidura/titularidade desses poderes pelo outorgante tais como: ato constitutivo ou estatuto 
acompanhado da prova de exercício dos administradores, contrato social (acompanhado de todos os 
aditivos), neste caso acompanhado da CERTIDÃO ESPECÍFICA DOS ATOS REGISTRADOS expedida 
pela Junta Comercial, emitida em data não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para abertura da 
presente licitação, ou contrato social consolidado, registro comercial, certidão da junta comercial ou CRC 
emitido peia Câmara Municipal de Maracanaú, demonstrando expressamente essa condição de sócio- 
gerente, diretor, titular ou representante com poderes para constituição do mandato, acompanhado de 
cópia de documento oficial de identificação do sócio-gerente, diretor, titular ou qualquer outro 
representante da licitante com poderes para tanto, válido na forma da lei.

2.2.4- Caso o credenciado da pessoa jurídica, seja sócio-gerente, diretor ou titular da empresa 
dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser apresentados documentos que comprovem 
tal condição, nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tai investidura.

2.3- A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que se trata o 
subitem 2.2.3 ou dos documentos tratados nas alíneas do subitem 2.2.1 implicará no não credenciamento 
da licitante, e por consequência, na impossibilidade de formular novas ofertas e lances de preços na 
disputa de preços, nem poderá se manifestar durante o transcurso do pregão, incluindo também a 
impossibilidade de interpor recurso, valendo-se, para todos os efeitos, os termos de sua proposta escrita.

2.4- No decorrer do procedimento licitatório, os licitantes poderão descredenciar ou substituir os já 
representantes nomeados, desde que apresente os documentos exigidos no subitem 2.2. Entretanto, não 
será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa/entidade licitante.

2.5- Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes em comuns^ >
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2.5.1- Se antes do início da abertura dos envelopes de preços for constatada a comunhão de 
sócios) cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá 
participar do certame.

2.5.2- Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre 
licitantes participantes após a abertura dos envelopes de preços, os respectivos participantes serão 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.

2.6- As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte (ME ou EPP) nos termos da Lei Complementar n° 
123/2006 e suas alterações, para que estas possam gozar dos benefícios previstos na referida Lei, 
inclusive participar do(s) lote(s) exclusivo(s) para ME e EPP é necessário, à época do credenciamento, 
manifestação de cumprir plenamente os requisitos para classificação como tal, nos termos do art. 3o do 
referido diploma legal, por meio da declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que 
deverá ser feita no próprio formulário de credenciamento (Anexo fll -  Item 04).

2.7- Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua restrição 
fiscal, quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que trata o item 
2.6, fazendo constar em tal documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se 
compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §1° da Lei 
Complementar n° 123/06.

2.8- A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
Contrato, ou revogar a licitação.
2.9- Por ocasião da participação neste certame, será assegurado às Microempresas -  ME e Empresas de 
Pequeno Porte -  EPP, como critério de desempate, o direito de preferência para ofertar o menor preço em 
relação aquele lançado pelo licitante não qualificado nessas categorias, nos termos da Lei Complementar 
Federal n° 123/2006, independente de qualquer transcrição.

2.10- É vedada a participação de Cooperativas, visto serem os serviços, por sua própria natureza, 
caracterizados como estado de subordinação. O Ministério Público do Trabalho a União e a Justiça do 
Trabalho, através do termo de Conciliação Judicial, homologado pelo juízo da 20a Vara do Trabalho, se 
manifestaram neste sentido, sendo ainda este entendimento respaldado pelo Tribunal de Contas da União 
nas decisões 1590/04 TCU-PLENÀRIO e 1.815/04 TCU-PLENÁRIO.

2.11- Não poderão participar da presente licitação os interessados que se encontrem em processo de 
falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo 
suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a Câmara Municipal 
de Maracanaú, ou tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
bem como licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio.

3. DAS FASES PO PROCESSO LtCITATÓRiO . .
3.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:

3.1.1- Credenciamento dos licitantes;
3.1.2- Recebimento de envelopes de “propostas de preços” e “documentos de habilitação”;
3.1.3- Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
3.1.4- Lances verbais entre os classificados;
3.1.5- Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.6- Recursos;
3.1.7- Adjudicação.

4. DOS ENVELOPES E DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS
4.1- Além dos documentos de credenciamento, previstos no subitem 2.2, cada licitante deverá ainda 
apresentar simultaneamente 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: “Proposta de Preços” e 
“Documentos de Habilitação”.
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4.2- Os conjuntos de documentos relativos à “Proposta de Preços” e aos “Documentos de Habilitação”
deverão ser entregues em envelopes separados, opacos e lacrados, rubricados no fecho, endereçados à 
Câmara Municipal de Maracanaú, identificados com o número da presente licitação, com o nome do 
licitante, o número do CNPJ, e, respectivamente, os títulos dos seus conteúdos ("Proposta de Preços” ou 
“Documentos de Habilitação”).

4.3- Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em 
original, cópia autenticada por cartório competente ou cópia simples acompanhada do respectivo original a 
fim de ser verificada autenticidade pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da Equipe de Apoio. As 
declarações exigidas no ato do credenciamento, habilitação e procuração constante deste instrumento 
convocatório, deverão ter firma reconhecida por cartório competente.

4.3.1- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 
em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas 
como forma de ilustração das propostas de preços.

4.3.2- Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à habilitação, à proposta de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial 
do Brasil.

4.3.3- Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatória, apresentada em 
língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma 
oficial do Brasil, por tradutor juramentado.

4.3.4- Nos documentos apresentados neste processo, quando não consignado o respectivo prazo de 
vigência em seu bojo, o prazo de vigência será aceito pelo Pregoeiro como sendo de 60 (sessenta) dias, 
salvo determinação legal específica em contrário.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1- A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel timbrado ou com carimbo do 
interessado, manuscrita em letra de forma em tinta não lavável ou confeccionada por máquina, impresso 
por computador ou qualquer processo eletrônico, de forma legível, sem alternativas, emendas, rasuras ou 
entrelinhas, datada e assinada, pelo titular ou preposto da licitante, contendo na parte externa do 
envelope as seguintes indicações:

Renovação com Responsabilidade

À CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ 
PREGÃO N.° 006/2019
LICITANTE:__________________CNPJ_____
ENVELOPE N.° 01 (PROPOSTA DE PREÇOS)

5.2- A proposta de preços deverá ser formulada de acordo com as especificações contidas no Anexo I, 
apresentada seguindo o modelo padronizado no ANEXO II deste Edital, contendo:

5.2.1 - A modalidade e o número da licitação;
5.2.2- Endereçamento o Pregoeiro da Câmara Municipal de Maracanaú;

5.2.3- Razão Social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, conforme o 
caso, número da conta-corrente, agência bancária, identificação do respectivo banco, e se houver, número 
do telefone/fax, e endereço eletrônico;

5.2.4- Prazo para execução dos serviços, conforme os termos do edital;
5.2.5- Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.2.6- Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida e especificação 

consignada no edital;
5.2.7- Planilha de Custos e Formação de Preços -  Proposta Comercial, para cada posto de 

serviço cotado, observada a composição dos custos, na forma prevista dos Anexos deste editai. Não se 
admitirá a inclusão de qualquer outro item que não os constantes da referida composição de custos;

5.2.8- Os valores mensal e anual em algarismo, bem como o valor global da proposta em algarisrm 
e por extenso, para o período de 12 (doze) meses;
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5.2.9- Memória de Cálculos detalhada que contenha a metodologia e fórmulas adotadas pelo 
licitante para obtenção dos valores propostos para os encargos, insumos e demais componentes da 
planilha de composição de custos e formação de preços do posto de serviço envolvido na contratação;

5.2.10- Declaração de que nos valores apresentados, estão incluídos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos e demais despesas que possam incidir sobre a execução do serviço, inclusive a margem de lucro;

5.2.11- Declaração da licitante, que tem pleno conhecimento, aceitação, e cumprirá todas as 
obrigações contidas no Anexo I - Termo de Referência deste edital.

ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORA CÃODA S PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRtTAS
5.3- Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas 
decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional

5.4- Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei.

5.5- Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o 
Pregoeiro proceder às correções necessárias.

5.6- A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser rigorosamente conferida pelos licitantes.
5.6.1- A proposta deve contemplar o quantitativo das categorias em sua totalidade conforme

licitado;
5.6.2- A proposta deve contemplar todas as categorias dos itens constantes discriminadas no 

Termo de Referência do Objeto -  Anexos I e l.l do edital.

5.7- A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus 
anexos, em especial quanto à especificação dos bens/serviços e as condições de participação, 
competição, julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas 
disposições e à legislação aplicável, notadamente ao Decreto Municipal n° 1.565, de 13 de março de 2006, 
às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93, alterada e consolidada.

5.8- O valor contratado, em caso de majoração legal de preços e/ou dissídio coletivo de categoria 
profissional, poderá ser acrescido do percentual referente ao aumento obtido.

5.9- Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, ínsertos 
na planilha anexa ao Projeto Básico.

5.10- Na análise das propostas de preços o Pregoeiro observará preferenciaimente o preço unitário, 
facuítando-lhe, porém, segundo critério de conveniência e oportunidade observar o preço total.

5.11- Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este item.

5.12- Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "A” não sendo admitido o 
recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer 
adendo aos entregues ao Pregoeiro.

Renovação com Responsabilidade

6.1-0 envelope “Documentos de Habilitação1’ deverá conter os documentos exigidos em uma única via, e 
ser apresentado na forma do subitem 4.2 deste edital, contendo na parte externa do envelope as 
seguintes indicações:

À CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ 
PREGÃO N.° 006/2019
LICITANTE:__________________CNPJ____________
ENVELOPE N.° 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

5
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6.2- OS INTERESSADOS NÃO CADASTRADOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ, na forma 
dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação 
mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados (subitens 6.3 a 6.7), os quais serão 
analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.

6.3- RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.3.1- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa 

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

6.3.2- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

6.3.3- INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -  exceto cooperativas 
-  no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro 
das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

6.3.4- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.4- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.4.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.4.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;

6.4.3- Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União 
(PGFN);

6.4.4- Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual de seu domicílio;
6.4.5- Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal de seu domicílio (Geral ou ISS);
6.4.6- Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS;
6.4.7- Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;
6.4.8- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho, emitida na forma da 

Lei N°. 12.440/2011.

6.5- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
6.5.1- Certidão negativa de falência ou concordata/recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica;
6.5.2- Prova de capital não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, 

comprovado através da CERTIDÃO SIMPLIFICADA da Junta Comercial emitida em data não superior a 30 
(trinta) dias da data marcada para a abertura da presente licitação.

6.6- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
6.6.1-Atestado(s) de capacidade técnico emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que comprove ter a licitante desempenhado atividades compatíveis em características, quantidade e prazo 
com o objeto da licitação e ateste que a empresa licitante tenha prestado os serviços de forma satisfatória. 
O atestado deverá conter o reconhecimento da firma do subscritor, responsável pela sua emissão.

6.6,2 -  Autorização ou revista de autorização para funcionamento concedida pelo Departamento de 
Policia Federal. Na atividade objeto desta contratação, conforme estabelece a Lei n° 7.102/1983, Decreto 
n° 89.056/1983 e Portaria 3.233/2012 -  DPF.

6.7- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
6.7.1- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, 

publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
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(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo constante do anexo deste edital;

6.7.2- Declaração expressa de integrai concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

6.7.3- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante do anexo deste editai (art. 32, § 2o, da Lei n.° 8.666/93);

6.7.4- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de dirigentes, gerentes, sócios e/ou 
responsáveis técnicos, em seu quadro, alguém que seja servidor da Administração Municipal de 
Maracanaú.

6.8- No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE 
MARACANAÚ, a documentação mencionada nos subitens 6.3 a 6.5 poderá ser substituída pela 
apresentação do Certificado de Registro Cadastrai (CRC) junto à Câmara Municipal de Maracanaú, 
assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes, o qual 
deverá ser entregue acompanhado dos documentos tratados nos subitens 6.6 a 6.7 do edital, cuja 
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro.

6.8.1- A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Câmara Municipal de Maracanaú 
deverá também se encontrar dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.

6.8.2- Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento, 
demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.

6.9- As Certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso exigidas 
neste edital, que não apresentaram expressamente o seU período de validade, deverão ter sido emitidas 
nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para o recebimento dos envelopes.

6.10- A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará os autos do 
processo licitatório e não será devolvida.

6.10.1- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados 
classificados ao final da fase de competição poderão ser retirados por seus representantes na própria 
sessão. Os documentos não retirados permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, 
durante 05 (cinco) dias correntes à disposição dos respectivos licitantes. Findo este prazo, sem que sejam 
retirados, serão destruídos.

6.11- Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referente à fase de Habilitação, 
bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma.

[7. DA SESSÃO PÚBLICA 0 0  P R £ G Ã O ~ ________________________________
7.1- O Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por um 
Pregoeiro, e realizar-se-á no endereço e horário estabelecido no preâmbulo deste edital. A sessão pública 
do pregão presencial iniciará na presença dos representantes legais das licitantes e demais pessoas que 
queiram assistir ao ato, onde seguirá o trâmite indicado abaixo, obedecendo a legislação em vigor.

7.2- CREDENCIAMENTO: Os representantes dos interessados em participar do certame deverão se 
credenciar, identificar-se e comprovar a existência dos necessários poderes para formulação de propostas 
e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, na forma do item 2 deste instrumento, 
assinando então lista de presença.

7.3- RECEBIMENTO DE ENVELOPES: Na presença dos representantes das licitantes devidamente 
credenciados e demais pessoas que queiram assistir ao ato,o Pregoeiro receberá de cada licitante ou seu 
representante, em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos fechos, as propostas de 
preços e a documentação exigida para a habilitação dos licitantes, fazendo registrar o nome dos 
licitantes que assim procederam.

7.3.1- Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento 
será aceito pelo Pregoeiro.

7.3.2- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

ORIENTAÇÃO SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO
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7.4- ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS: Abertos os envelopes 
contendo a “Proposta de Preços” de todos os licitantes, O Pregoeiro ou membro da equipe de apoio fará a 
verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital. A seguir, o Pregoeiro 
informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços para o 
fornecimento do(s) objeto(s) da presente licitação e os respectivos valores ofertados.

7.5- CLASSIFICAÇÃO INICIAL: O Pregoeiro fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, em 
ordem decrescente de valor, classificando o licitante com proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de 
menor preço, para que seus representantes participem dos lances verbais.

7.5.1- Caso não sejam verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições 
definidas no subitem 7.5, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), para 
que seus representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 
propostas escritas iniciais.

7.6- LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que 
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes, obedecendo 
as seguintes disposições:

7.6.1- O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em 
ordem decrescente de valor. No caso de empate de valor entre propostas será realizado imediatamente 
sorteio visando definir a ordem de lance entre os licitantes empatados.

7.6.2- Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado.

7.6.3- 0  Pregoeiro no início ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de:
a) determinar um intervalo mínimo de valor entre os lances verbais a serem realizados;
b) determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal.
7.6.4- Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas da 

Pregoeiro na forma da alínea “a” do subitem anterior.
7.6.5- Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que 

deixar de apresentar lance no prazo determinado pelo Pregoeiro na forma da alínea “ b”  do subitem

7.6.6- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará 
exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta 
registrada para efeito de classificação ao final da etapa competitiva.

7.6.7- Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada 
encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente de valor, exclusiva mente 
pelo critério de menor preço.

7.6.8- 0  Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço 
melhor para a Administração nas situações em que não se realizem lances verbais, ou realizando-se, 
depois de declarado o encerramento da etapa competitiva, ou se o licitante classificado for considerado 
inabilitado, no exame de oferta subsequente.

7.6.9- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que 
se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão.

7.6.10- Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a 
classificação final das propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, 
especiaímente quanto à conformidade entre a proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a 
contratação constante da planilha anexa ao Projeto Básico, decidindo motivadamente a respeito.

7.6.11- Tratando-se de preço inexeqüível o Pregoeiro poderá determinarão licitante que comprove 
a exequibilidade de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.

7.6.12- Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior o Pregoeiro abrirá o envelope de 
habilitação do licitante primeiro classificado “sob condição”, considerando o disposto neste subitem.

7.6.13- Diante da hipótese tratada no subitem 7.6.11 o Pregoeiro poderá, também “sob condição”, 
negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua 
proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a exeauibilidade 
do licitante anteriormente classificado.

7.6.3.
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7.6.14- O lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência dos 
lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.

7.6.15- Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão 
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.

7.6.16- Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.

7.6.17- Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a 
contratação, constantes da planilha anexa ao projeto básico.

7.6.17.1-Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Departamento de Fiscalização da Câmara Municipal 
de Maracanaú - DEFiSC, responsável pela elaboração e emissão da referida planilha, assim também, 
dirimidas as eventuais dúvidas que possam surgir.

7.6.18- Caso o preço referente ao preço final seja composto de preços unitários, deverá o 
Pregoeiro, solicitar ao vencedor à adequação desses preços ao valor do lance final.

7.7- HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitável, o 
Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos “Documentos de Habilitação” do(s) licitante(s) 
que apresentou (a ram) a(s) melhor(es) proposta(s), para confirmação das suas condições habilitatórias, 
determinadas no item 6.

7.7.1- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope n° 
02 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou 
com irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior.

7.7.2- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de 
interposição de recurso por qualquer dos demais licitantes.

7.7.3- Se o licitante desatender às exigências habilitatórias,o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, permitida negociação -  subitem 7.6.8 do edital, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo à verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta que atenda integral mente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado 
vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.

7.7.4- Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo.

7.7.5- 0  Pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se o exame dos “documentos de habilitação11 se 
dará ao final da etapa competitiva de cada item ou ao final do julgamento de todos os itens.

7.8- RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do 
certame, qualquer licitante credenciado poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de 
interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, devendo juntar memoriais no prazo de 
03 (três) dias corridos, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões 
em prazo sucessivo também de 03 (três) dias corridos (que começará a correr do término do prazo da 
recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

7.8.1- O recurso será dirigido a Autoridade Competente, por intermédio do Pregoeiro, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contado do recebimento do recurso pela Autoridade Competente.

7.8.2- Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.

7.8.3- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.

7.8.4- O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.
7.8.5- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do 

Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro 
ao licitante vencedor.

7.8.6- A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, 
facultado o Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.

7.8.7- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.
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7.8.8- Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade 
Competente homologará e procederá a adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s), para determinar a 
contratação.

7.8.9- A intimação dos atos decisórios da administração — Pregoeiro ou Autoridade competente, em 
sede recursal será feita mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no 
flanelógrafo da Câmara Municipal de Maracanaú, conforme disposto no artigo 130 da Lei Orgânica do 
Município.

7.8.10- Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
na sede da Comissão de Pregões da Câmara Municipal de Maracanaú.

7.9- ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que 
mencionará os licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser 
a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos licitantes ainda 
presentes quando do encerramento dos trabalhos.

7.9.1- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja 
igual ou inferior ao previsto para a execução dos serviços, será feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao 
licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente 
instruído, será encaminhado:

a) à Procuradoria Jurídica da Câmara Municipal de Maracanaú, para fins de análise e parecer;
b) e depois à Autoridade competente para homologação e subsequente formalização do contrato.

7.10- SUSPENSÃO DA SESSÃO
7.10.1- 0  Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente 

justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.
7.10.2- 0  Pregoeiro a qualquer tempo poderá, para analisar as propostas de preços, os 

documentos de habilitação, e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.

7.11- INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarado vencedor o 
Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste Edital, apresentar menor preço global, cujo 
objeto do certame será adjudicado.

7.11.1- Não serão consideradas oferteis ou vantagens não previstas neste Edital.

umWíimmm
8.1- As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão à 
conta de recursos específicos consignados na dotação orçamentária 0110.01.031.2101.2.001 -  
3.3.90.37.00 do respectivo orçamento inerente à Câmara Municipal de Maracanaú.

9.1- Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão.

9.1.1- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Câmara Municipal 
de Maracanaú a pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso.

9.1.2- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

9.2- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante 
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que 
preencham os seguintes requisitos:

9.2.1- O endereçamento o Pregoeiro da Câmara Municipal de Maracanaú;
9.2.2- A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, 
número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da 
Comissão de Pregões da Câmara Municipal de Maracanaú, dentro do prazo editalício;

9.2.3- o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
9.2.4- o pedido, com suas especificações.

U
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9.3- A resposta será disponibilizada a todos os interessados mediante afixação de cópia da íntegra do ato 
proferido pela Administração no flaneiógrafo da Câmara Municipal de Maracanaú, conforme disposto no 
artigo 130 da Lei Orgânica do Município e constituirá aditamento a estas Instruções.

9.4- O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.

9.5- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos 
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas.

9.5.1- Qualquer modificação neste editai será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

9.6- DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório.O Pregoeiro ou a Autoridade superior, 
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir que 
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que devería constar origina ria mente da proposta, fixando o 
prazo para a resposta.

9.6.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

9.7- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A Câmara Municipal de Maracanaú poderá revogar a licitação por 
razões de interesse público, no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

10. DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL- ■ ' ......  :
10.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato específico, 
celebrado entre a Câmara Municipal de Maracanaú, através da sua Autoridade competente e o licitante 
vencedor, que observará os termos da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste edital e demais normas 
pertinentes.

10.1.1- Integra o presente instrumento (ANEXO IV) a minuta do Termo de Contrato a ser 
celebrado.

10.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, 
deverão obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato -  Anexa a este edital.

10.2- Homologada a licitação pela Autoridade competente, a Câmara Municipal de Maracanaú - CE poderá 
emitir o correspondente Instrumento Contratual para o Licitante Vencedor visando a formalização do 
vínculo contratual, nos termos da Minuta que integra este Edital.

10.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, 
para formalizar o Instrumento Contratual. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito 
pela Câmara Municipal de Maracanaú -  CE.

10.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o 
Instrumento Contratual, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas 
neste Edital.

10.2.3- Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado 
à Câmara Municipal de Maracanaú, a convocação dos licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores 
preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na 
planilha de custos anexa ao Projeto Básico.

10.3- Incumbirá à Câmara Municipal de Maracanaú providenciar a publicação do Extrato do Contrato nos 
quadros de avisos da Câmara Municipal de Maracanaú, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, 
artigo 130, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se 
adotará com relação aos possíveis termos aditivos.

10.4- O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no artigo 65 da Lei n.° 
8.666/93.

ESTADO DO CEARÁ
CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ 2 C á

Renovação com Responsabilidade

Rua Luiz Gonzaga Honório de Abreu, s/n° - Parque Antônio Justa CEP: 61905-990
Maracanaú -  Ceará, Telefone: (85) 3381.1257 / fax: 3371.2010



10.5- O licitante, quando contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, a critério da administração pública, respeitando-se 
os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
do Contrato.

10.6- O Contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir de sua assinatura e vigerá por um 
período de 12 (doze) meses, podendo ter a sua vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com 
vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, na forma do artigo 57, da 
Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada

10.7- O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n.° 
8.666/93 e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores.

T T  DÁ EXÉCÚÇÃO DQS SERVIÇOS LICITADOS J
11.1- DÁ ORDEM DE SERVIÇO: A execução dos serviços se iniciará até 5 (cinco) dias úteis, mediante 
expedição da ORDEM DE SERVIÇO por parte da Câmara Municipal de Maracanaú ao licitante vencedor.

11.2- DO PRAZO E LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços licitados deverão ser 
prestados junto a Câmara Municipal de Maracanaú, e iniciados no dia seguinte, a contar do recebimento 
da ORDEM DE SERVIÇO pela Câmara Municipal de Maracanaú, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Projeto Básico, no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e 
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.

11.2.1- Para os serviços objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome 
da Câmara Municipal de Maracanaú, com endereço Rua Luiz Gonzaga Honório de Abreu, s/n°, Parque 
Antônio Justa, Maracanaú -  CE, inscrito no CNPJ sob o n° 07.385.024/0001-55.

11.2.2- No caso de constatação da inadequação dos serviços prestados às normas e exigências 
especificadas neste Edital, no Projeto Básico e na Proposta vencedora a Câmara Municipal de Maracanaú 
os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às 
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste 
instrumento.

11.2.3- Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.

11.3- Os serviços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as condições contidas no 
Projeto Básico/Termo de Referência, e disposições constantes de sua proposta, bem ainda às normas 
vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do serviço 
que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:

a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os elementos 
do serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Câmara Municipal de Maracanaú ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento peio órgão interessado;

c) indicar preposto, aceito pela Câmara Municipal de Maracanaú, para representá-lo na execução 
do serviço. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor 
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

d) aceitar, nas mesmas condições do registro de preços, os acréscimos ou supressões 
quantitativas que se fizerem no serviço, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
registro, na forma do § 1o do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;

e) a execução dos serviços deve ser efetuada de forma a não comprometer o funcionamento dos 
serviços da Câmara Municipal de Maracanaú.

12. DO PREÇO E DO PAGAMENTO
12.1- PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a execução dos serviços 
licitados, inclusive a margem de lucro.
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12.2- PAGAMENTO: O pagamento será feito, mediante liquidação dos serviços efetivamente prestados no 
período respectivo, de conformidade com as notas fiscais/feturas devidamente atestadas pelo setor 
competente, observadas as condições da proposta.

12.2.1. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias úteis após a efetivação do serviço e da 
apresentação dos seguintes documentos:

12.2.1.1. 1a Via da Nota Fiscal/Fatura, constando especificação dos serviços com as 
respectivas quantidades.

12.2.1.2. Comprovação de quitação da regularidade fiscal Estadual e Municipal, 
acompanhadas da Certidão Negativa de Débitos- CND para com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS, prova de situação de regularidade fiscal do contribuinte quanto aos créditos tributários 
federais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da 
União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, inclusive as contribuições 
prevídenciárias através da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 
da União e prova de inexistência de débitos inadimplidos no âmbito da Justiça do Trabalho, Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT

12.3- REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 
(doze) meses da contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio 
Vargas.

12.4- REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FÍNANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou feto do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, 
“d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

13. DAS SANÇÕES j
13.1- Õ licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato ou 
ordem de serviço, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução do fornecimento, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na 
execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
iicitar e contratar com a Câmara Municipal de Maracanaú e será descredenciado no Cadastro da Câmara 
Municipal de Maracanaú pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes 
multas e das demais cominações legais:

13.1.1- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo.

13.1.2- multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação do 
serviço contratual solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja 
inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato.

13.1.3- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços.

13.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 
do contrato, às atividades da contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato 
ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, 
sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 
10.520/02, as seguintes penas:

13.2.1- advertência;
13.2.2- multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado.

Rua Luiz Gonzaga Honório de Abreu, s/n° - Parque Antônio Justa CEP: 61905-990
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13.3- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM.

13.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que a Contratada fizer jus.

13.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes.

13.4- A ínexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e 
as previstas em lei.

13.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.

13.5.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusiva mente de multa e advertência;
"  b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Câmara

Municipal de Maracanaú e descredenciamento no Cadastro da Câmara Municipal de Maracanaú pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do 
regular funcionamento da Câmara Municipal de Maracanaú.

14.2- Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pela autoridade 
competente Ordenadora de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 
8.666/93.

14.3- O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública deste Pregão.

14.4- A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à contratação.

14.5- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela 
decorrentes.

14.6- A Homologação do presente procedimento será de competência da Autoridade competente da 
Câmara Municipal de Maracanaú.

14.7- A Câmara Municipal de Maracanaú disponibilizará meios de divulgação e amplo acesso aos preços 
praticados o objeto dessa licitação.

14.8- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se 
o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 
Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.

14.9- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da 
Comarca de Maracanaú -  CE.

14.10- Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefone (85) 3381.1254 (Comissão de Pregões da 
Câmara Municipal de Maracanaú) das 08:00 às 14:00 horas.

14.11- Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, no horário de 
08:00 às 14:00 horas, na Sede da Comissão de Pregões da Câmara Municipal de Maracanaú, situada à 
Rua Luiz Gonzaga Honório de Abreu, s/n° -  Parque Antônio Justa CEP: 61.903-120, Maracanaú, Ceará,
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conforme os autos do presente processo administrativo do Pregão à disposição para vistas e conferência 
dos interessados.

14.12- O Projeto Básico poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão de 
Pregões da Câmara Municipal de Maracanaú.

14.13- Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas no Anexo -  
Termo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos 
licitantes quando da elaboração de suas propostas.

14.14- No interesse da Câmara Municipal de Maracanaú e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de 
indenização, fica assegurada a autoridade competente:

-  Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos 
interessados na forma da legislação vigente;
-Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos 
interessados mediante publicação na forma prevista no art. 130 da Lei Orgânica Municipal.

Maracan de 2019.

on Marques de Oliveira
Pregoeiro da Câmara Municipal de Maracanaú
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15



Renovação com Responsabilidade

ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ 2 0 6

< â l

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 -  OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em vigilância armada destinada a atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Maracanaú, conforme as especificações contidas no Termo de Referência.

2 -  JUSTIFICATIVA

2.1. A Câmara Municipal de Maracanaú está em processo de reforma e ampliação estrutural com o intuito 
de criar e adequar os ambientes administrativos e atender com qualidade a população e realizar com 
eficiência as atividades legislativas.

2.2. A ampliação da Câmara de Maracanaú trará dois novos espaços em anexo e interligados a atuai 
estrutura, com aproximadamente lOOOm2 (mil metros quadrados) de área construída os quais comportará 
recepções, sala da presidência, biblioteca, sala de reunião, sala de TI, salas de comissões, 21 gabinetes 
composto por 02 dependências distintas e um refeitório geral, assim, após a finalização a estrutura 
completa da Câmara Municipal de Maracanaú será de aproximadamente de 1.800m2 (mil e oitocentos 
metros quadrados).

2.3 Diante da expansão estruturai da Câmara Municipal de Maracanaú e a necessidade de garantir a 
segurança das instalações, e assegurar a integridade física dos servidores e dos que eventualmente 
transitam nas dependências, não permitindo a depredação, violação, evasão, apropriação indébita e 
outras ações que redundem em dano ao patrimônio, decorrente da ação de terceiros ou de pessoas da 
própria Instituição, faz-se necessária a contratação de vigilância armada para a Câmara Legislativa.

3 -  DA DESCRIÇÃO DOS POSTOS, DO LOCAL DE EXECUÇÃO, DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES

3.1 - DOS POSTOS DE SERVIÇOS:

DESCRIÇÃO DOS POSTOS QUANT. DE QUANTIDADE DE
POSTOS PESSOAS

Vigilantes armados com jornada de 12 horas, de segunda a i 06
segunda, escala noturna 12X36.
Vigilantes armados com jornada de 12 horas, de segunda a 
segunda, em escala diurna 12X36 horas; t

^ m

Vigilante armado com iornada de 44 horas semanais diurnas, j 01 ; oi

3.2 -  DA LOCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.2.1. A execução do serviço se dará no endereço da Câmara Municipal de Maracanaú, qual seja: Avenida 
Luiz Gonzaga Honório de Abreu, S/N, Parque Antônio Justa, Maracanaú/CE, CEP 61.903-120

3.3 -  DOS SERVIÇOS E DAS CONDIÇÕES

3.3.1. Contratação de serviços de natureza continuada de vigilância armada, que compreenderá o 
fornecimento de mão de obra, uniformes, EPIs, e equipamentos necessários e adequados à execução dos 
serviços nas dependências da Câmara conforme especificado neste Termo de Referência;

3.3.2. Espera-se serviços de alto padrão de qualidade, com ocorrência anual de sinistros iguais a zero;

3.3.3. Espera-se como resultado da contratação de tais serviços que as dependências da Câmara 
Municipal de Maracanaú, estejam permanentemente sob vigilância, tanto de bens quanto de pessoas, de

Rua Luiz Gonzaga Honório de Abreu, s/n° - Parque Antônio Justa CEP: 61905-990 
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modo a evitar-se qualquer ocorrência de furto, roubo ou qualquer outro tipo de sinistro relacionado com a 
violência;

3.3.4. A Câmara não disponibilizará nenhum empregado para atuar como vigilante, ficando a cargo da 
empresa o fornecimento total da mão de obra;

3.3.5. Os controles ou registros de ocorrência deverão ser de responsabilidade da empresa a ser 
Contratada. Tais controles deverão ser disponibilizados ao gestor desse contrato, sempre que for 
solicitado;

3.3.6. Os vigilantes e outros prepostos utilizados na prestação de serviços peia empresa a ser Contratada, 
NÃO TERÃO QUALQUER VINCULAÇAO de natureza trabalhista ou civil com a Câmara Municipal de 
Maracanaú, responsabilizando-se a Contratada pelos respectivos direitos e deveres trabalhistas, 
previdenciários e fiscais, independentemente de qualquer envolvimento desta Casa;

3.3.7. Na hipótese da Câmara Municipal de Maracanaú vir a ser notificada ou citada, admínistrativamente 
ou judícialmente em relação a processos envolvendo obrigações trabalhistas ou previdenciárias 
pertinentes às relações de empregos decorrentes do contrato que vier a ser celebrado, a Contratada ficará 
obrigada a responder pronta e exclusivamente perante tais reivindicações;

3.3.8. Todas as instruções e reclamações da Câmara Municipal de Maracanaú serão transmitidas por 
escrito diretamente à Contratada, salvo em casos de urgência, quando poderá fazê-lo por telefone ou ao 
próprio vigilante em serviço, tornando-a formal tão logo seja possível;

3.3.9. No Término da vigência estabelecida para o contrato, as partes, de comum acordo poderão renovar 
a avença, observados a qualidade do serviço e os preços vigentes no mercado para a prestação dos 
serviços;

3.3.10. Dependendo da necessidade da Câmara Municipal de Maracanaú e a seu livre critério, a 
Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do 
volume dos serviços em proporção de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor global atualizado do 
Contrato, facultadas as supressões além desse limite, mediante acordo entre a contratante e a Contratada;

3.3.11. Na vigência do contrato, a fim de inspecionar a qualidade dos serviços e como condição para o seu 
pagamento, serão solicitados a CONTRATADA cópias dos seguintes documentos do contratado:

3.3.11.1 - DA MOVIMENTAÇÃO DE SEUS EMPREGADOS:
I - Na Contratação da mão-de-obra
a) Encaminhar cópia das páginas da carteira de trabalho e previdência social dos empregados 

terceirizados, atestando a contratação;
b) Encaminhar termos de rescisões do contrato dos empregados dispensados, comprovantes de 

concessão de aviso-prévio e recibo de entrega do requerimento de seguro-desemprego, nas hipóteses 
cabíveis;

c) Anexar, também, comprovante de cadastramento dos trabalhadores no PIS;
II. Mensalmente:
a) Recibos de pagamento, atestando o recebimento de salários mensais, adicionais, férias e 13° (Ia 

e 2a parcelas) quando da época própria, além do salário-família, assinados pelos empregados, com a data 
de pagamento até o quinto dia útil do mês seguinte à competência;

b) Comprovante de fornecimento de vaie-transporte, e vale-refeição, quando for o caso; 
HI.Anualmente:
a) Recibos de concessão de aviso e férias nas épocas próprias;
b) Comprovação de anotação realizada na Carteira Nacional de Vigilante e a comprovação da 

aprovação;
c) em curso de formação de vigilância de todos os vigilantes a serem alonaHns

4. DA VIGÊNCIA, REPACTUAÇÃO E REAJUSTE DO CONTRATO
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4.1 A vigência do(s) contrato(s) será de 12(doze) meses, observado os dispostos nos art. 57 e 65 da Lei 
n° 8.666/93, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o 
último, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente, caso haja interesse pela administração.

4.2. DA REPACTUAÇÃO: O valor contratado, não sofrerá, em nenhuma hipótese, reajuste específico por 
índices de preços e sim através de Repactuações de preços nos casos de majoração legal de preços e/ou 
dissídio coletivo de categoria profissional conforme homologação das Convenções Coletivas de Trabalho 
da categoria.

5. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

5.1. A fiscalização será exercida pela Câmara Municipal de Maracanaú, não obstante a contratante seja a 
única e exclusiva responsável pela execução do serviço.

5.2. A contratante será responsável, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua 
ocorrência não implicará responsabilidade do Poder Público.

5.3. A Câmara Municipal de Maracanaú acompanhará a execução do serviço determinando a contratante 
às providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento do contrato, bem como anotar e enquadrar 
as infrações contratuais constatadas.

5.4. O Departamento de Apoio Administrativo fará a Gestão do Contrato e o Departamento de Fiscalização 
e Controle da Câmara Municipal de Maracanaú fiscalizará a execução do serviço, de acordo com o Art. 67 
da Lei 8.666/93 e será designado pela administração, através de portaria.

6 - DAS ESCALAS DE TRABALHO:

6.1. Os postos de vigilância adotarão as seguintes escalas de trabalho:

a) Posto de Vigilância Armada Noturno -  12 horas, de segunda a segunda em turnos de 12x36;
b) Posto de Vigilância Armada Diurna -  12 horas, de segunda a segunda em turnos de 12x36;
c) Posto de Vigilância Diurna -  44 horas semanais.

7. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:

CARGO i m m DE INSTRUÇÃO . ■-" MSMCyWíJ - i:
VIGILANTE
ARMADO

Ensino fundamental 
completo e Curso de 

Formação de Vigilantes

Assegurar a integridade física patrimonial da Câmara 
Municipal de Maracanaú, não permitindo a sua depredação, 
violação, evasão e a prática de outros atos que redundem 
em dano ao patrimônio. Observar a movimentação de 
indivíduos suspeitos nas imediações da Câmara, adotando 
as medidas de segurança adequadas. Executar rondas 
diárias conforme a orientação recebida da Administração, 
verificando as dependências das instalações, adotando os 
cuidados e providências necessárias ao perfeito 
desempenho das funções e manutenção da tranquilidade.

7.1. A prestação dos serviços de vigilância nos postos fixados pela Câmara Municipal de Maracanaú 
envolve a alocação, pela Contratada, de mão de obra capacitada para:

7.1.1. Comunicar imediatamente à Câmara Municipal de Maracanaú, bem como ao responsável 
pelo posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias;

7.12. Repassar para o(s) vigilantes(s) que está(ão) assumindo o Posto, quando da rendição, 
todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e 
suas imediações;

7.1.3. Assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado e portando crachá, barbeado, com 
cabelos aparados, limpos e com aparência pessoal adequada;
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8. ORIENTAÇÃO SOBRE A PLANILHA DE CUSTOS

8.1. Na formulação de suas PROPOSTAS DE PREÇOS, no tocante ao preço proposto, as empresas 
deverão informar, em sua planilha de composição de custos, os custos contidos no ANEXO 1 deste Termo, 
tudo conforme última homologação da Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) da categoria solicitada. 
Caso ocorra custos diferentes dos determinados neste anexo, o interessado deverá informá-los em sua 
proposta com as devidas justificativas, comprovando-as;

8.1.1. OS TRIBUTOS FIXOS QUE INCIDIRÃO SOBRE A PRESENTE CONTRATAÇÃO 
IMPORTARÃO EM 16,33% (DEZESSEIS VÍRGULA TRINTA E TRÊS POR CENTO) DO VALOR DA 
MESMA, conforme planilha constante do item 9.2.

8.1.2. OS Encargos Sociais a serem ponderados para aferição do item ENCARGOS SOCIAIS, 
com seus respectivos percentuais, serão os discriminados no SUBITEM 9.1 - PLANILHA DE 
COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTA.

8.1.3. As empresas optantes de sistema que não se enquadram nos custos de tributação 
constantes do item 9.2, deverão apresentar suas composições de custos fiscais de acordo com a 
legislação vigente, comprovando essa qualificação fiscal/contábil e apresentando as normas pertinentes 
ao seu enquadramento para análise, mostrando os critérios e regras de recolhimentos diferenciados.

8.2. Para o item SALÁRIO deverá ser cotado o piso salarial definido através de Acordos ou Convenções 
Coletivas de Trabalho para cada categoria vigente à época da apresentação da proposta, e caso não 
tenha, o salário será fixado pela administração.

8.3. No item VALE-TRANSPORTE, deverá ser observado o seguinte:
a) no caso de jornada de trabalho de 30, 40 ou 44 horas semanais, deverão ser fornecidos 44 

vales mensais para cada profissional, devendo o valor cotado ser apresentado com a dedução do 
percentual estabelecido na Convenção Coletiva de Trabalho de cada categoria, devendo o valor cotado 
ser apresentado com a dedução de 6% (seis por cento), que incidirá sobre o salário mensal do 
empregado.

b) no caso de jornada de trabalho em escala de revezamento de 12 X 36, ou seja, 12 (doze) horas 
de trabalho por 36 (trinta e seis) de descanso, deverão ser fornecidos 30 vales mensais para cada 
profissional, devendo o valor cotado ser apresentado com a dedução de 3% (três por cento) que incidirá 
sobre o salário mensal de empregado.

c) o valor de face será com base no preço da passagem do transporte coletivo de Maracanaú;

8.4. No item VALE-ALIMENTAÇÂO: no caso de jornada de trabalho de 40 ou 44 horas semanais, deverão 
ser fornecidos 22 (vinte e dois) vales mensais para cada profissional, devendo o valor de face do mesmo, 
para todas as categorias, atender aos valores dispostos em Convenção Coletiva de Trabalho, sendo que 
das categorias que não a possuírem será o mesmo valor constante desta CCT.

8.4.1. No caso de jornada de trabalho em escala de revezamento de 12 X 36, ou seja, 12 (doze) 
horas de trabalho por 36 (trinta e seis) de descanso deverão ser fornecidos 15 vales-refeição mensais 
para cada profissional, devendo o valor de face do mesmo, para todas as categorias, atender aos valores 
dispostos na Convenção Coletiva de Trabalho, sendo que das categorias que não a possuírem será o 
mesmo valor constante desta CCT

8.4.2. O desconto percentual sobre o vale-alimentação será de 15% incidente sobre o valor total 
concedido, de acordo com a Convenção Coletiva de Trabalho, que também deverá ser deduzido na 
planilha de custo.

8.5 Deverão ser fornecidos 02 (dois) UNIFORMES completos a cada 12 (doze) meses para as categorias 
profissionais indicadas, seguindo o padrão do uniforme da empresa, não podendo ultrapassar o valor 
máximo de R$ 60,00 (sessenta reais) mês.

8.5.1 Deverá ser fornecido crachá de identificação para todos os vigilantes, que estiverem 
prestando serviço no posto de vigilância.

8.6. Os itens "TAXA DE ADMINISTRAÇÃO" + "LUCRO” incidirão sobre o Montante A e ,incluirão todos os 
custos relacionados à gestão da contratação dos serviços contínuos, despesas operacionais e auaisauer 
ônus que incidam ou venham a incidir sobre os serviços.
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8.7. Ao item TRIBUTOS deverá ser atribuído o percentual de 16,33% (dezesseis, vírgula trinta e três por 
cento) que deverá contemplar todos os tributos e deverá incidir sobre o somatório de todos os custos 
definidos na planilha de composição de custos, incluindo Taxa de Administração, Lucro e Custo 
Operacional;

8.8. Será provisionado o percentual de 5% (cinco por cento), para itens como horas extras e diárias, que 
porventura forem necessárias ao serviço.

8.9. Os preços referentes aos itens constantes da composição de custos, deverão seguir os valores 
determinados nas Convenções Coletivas de Trabalho de cada categoria, exceto os itens tributos, farda, 
taxa de administração, despesa operacional, vale-transporte e lucro.

8.10. O item 9.1 deste Termo de Referência traz a titulo de referência os percentuais a serem utilizados 
para encargos sociais.

8.11. Será provisionado o percentual de 2% (dois por cento) para auxílios/benefícios previstos em 
Convenções Coletivas de Trabalho omissos neste edital.

8.12. Deverão ser observados os adicionais de insalubridade e periculosidade constantes e determinados 
em cada Convenção Coletiva de Trabalho das categorias.

8.13. No caso de inserção do percentual de insalubridade, somente poderá ocorrer na categoria da área 
administrativa, caso seja estabelecido por laudo realizado por peritos do Ministério do Trabalho e Emprego 
e com base em percentuais previstos em Lei.

8.14. As empresas serão obrigadas a obedecer a carga horária determinada pela CM Mc houver a 
necessidade em transferir a escala 12 x 36h para 44 horas semanais, ou vice-versa, apresentando 
consequentemente nova planilha de custos.

8.15. Deverá ser apresentada, juntamente com a proposta, a convenção coletiva do trabalho que originou 
a composição dos custos desta.

9. PLANILHA DE REFERÊNCIAS

9.1. PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTA:

20
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1/3 Férias Constitucional 3,16%
13° Salário 9,47%
TOTAL DO GRUPO C 12,62%
Encargos Sociais sobre o valor da remuneração GRUPO "D'' Perc. (%)
Aviso Prévio Indenizado 2,27%
Reflexos no Aviso Prévio Indenizado 0,44%
Multa FGTS 3,38%
Contribuição Social Artigo 1o Lei 110/91 1,09%
Indenização Adicional 0,25%
TOTAL DO GRUPO D 7,43%
Encargos Sociais sobre o vator da remuneração GRUPO !“E’'
FGTS/Aviso Prévio 0,18%
Incidência sobre o salário maternidade 0,06%
Incidência sobre o 13° salário Aviso Prévio 0,06%
TOTAL DO GRUPO E 0,30%
GRUPO “F” 10,22%
Incidência do Grupo "A” s/ o Grupo “B" 10,22%
TOTAL DOS ENCARGOS 82,53%
Fonte: http://www3.mte.qov.br/sistemas/mediador/imaqemAnexo/MR003119 20192019 01 21T15 49
24.pdf - (Sindicato das Empresas de Vigilância do Estado do Ceará)

9.2. PLANiLHA DE COMPOSIÇÃO DE TRIBUTO:

DESCRIÇÃO PERC. (%)
ISS (MARACANAÚ) 5,00%
CORNS 7,60%
PIS 1,65%
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 1,08%
IRRF 1,00%
TOTAL 16,33%

10. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

10.1. Comprovar a formação técnica específica da mão de obra oferecida, através de Certificado de Curso 
de Formação de Vigilantes, expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas, bem como 
declarações emitidas por empresas privadas ou outros órgãos da administração pública, com firma 
reconhecida, que já contrataram o serviço de vigilância armada da empresa contratada;

10.2. Informar a Câmara Municipal de Maracanaú, por escrito, imediatamente após o recebimento da 
autorização de início dos serviços, a relação nominal dos funcionários e demais prepostos utilizados na 
sua execução, contendo nome completo, carteira de identidade (número/ órgão expedidor/ data de 
expedição), carteira de saúde ou equivalente e endereço residencial, devendo as respectivas alterações 
serem imediatamente comunicada à Câmara Municipal de Maracanaú.

10.3. A Contratada não poderá repassar os custos de uniforme e equipamentos a seus empregados;

10.4. Apresentar a Câmara Municipal de Maracanaú a relação de armas e cópias autenticadas dos 
respectivos “Registro de Arma" e "Porte de Arma", que serão utilizadas pela mão de obra nos Postos 
emitidos pelos órgãos responsáveis;

10.5. Oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma, o uso de 
munições recarregadas;

10.6. Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão de obra oferecida para atuar nas 
instalações da Câmara Municipal de Maracanaú;
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10.7. Efetuar a reposição da mão de obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não 
sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

10.8. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos 
solicitados pela Câmara Municipal de Maracanaú, bem como impedir que a mão de obra que cometer falta 
disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da mesma;

10.9. Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão de obra, qualificada ou entendida 
como inadequada para a prestação dos serviços;

10.10. Relatar ao DEPAD e ao DEFISC toda e qualquer irregularidade observada nas instalações onde 
houver prestação dos serviços;

10.11. A arma deverá ser utilizada somente em legítima defesa, própria ou de terceiros, e na salvaguarda 
do patrimônio da Câmara Municipal de Maracanaú, após esgotados todos os outros meios para a solução 
de eventual problema;

10.12. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos que porventura sejam causados por seus 
empregados ou prepostos, a qualquer título às instalações, patrimônio e pessoal da Câmara Municipal de 
Maracanaú, procedendo, imediatamente, o respectivo reembolso, em cada caso, bem como por quaisquer 
prejuízos sofridos no local de instalação do posto de vigilância, durante o período de vigilância.

11. OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATANTE

11.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados e documentar as 
iníercorrências;

11.2. Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente 
as atividades eíencadas neste Termo de Referência e de especialidade da Contratada;

11.3. Prestar aos funcionários da Contratada todas as informações e esclarecimentos necessários que 
eventualmente venham a ser solicitados e indicar os locais onde os serviços serão executados;

11.4. Efetuar os pagamentos devidos;

11.5. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial na 
aplicação de sanções, alterações e revisões do Contrato;

11.6. Aplicará à Contratada as sanções regulamentares e contratuais;

11.7. Exigir, após ter advertido a empresa Contratada por escrito, o imediato afastamento de qualquer 
empregado ou preposto da mesma, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização, ou, 
ainda, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem 
atribuídas;

12. PAGAMENTO

12.1. A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal e recibo em 02 (duas) vias respectivas, 
alusivas à prestação dos serviços objeto da presente contratação, bem como cópias do comprovante de 
pagamento dos salários, vale-transporte e vale refeição, GFIP com a conectividade, GPS e FGTS pagos.

12.2. O pagamento será feito, mediante liquidação dos serviços efetiva mente prestados no período 
respectivo, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo setor competente, 
observadas as condições da proposta.

12.3. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias úteis após a efetivação do serviço e da 
apresentação dos seguintes documentos:
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12.3.1. Comprovação de quitação da regularidade fiscal Estadual e Municipal, acompanhadas da 
Certidão Negativa de Débitos- CND para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -  FGTS, prova 
de situação de regularidade fiscal do contribuinte quanto aos créditos tributários federais administrados 
peia Secretaria da Receita Federal do Brasil -  RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacionai -  PGFN, inclusive as contribuições previdenciárias através da 
Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União e prova de 
inexistência de débitos inadimplidos no âmbito da Justiça do Trabalho, Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas -  CNDT, Folha de Pagamento dos funcionários (quando for requisitado) e Nota Fiscai 
contendo: descrição do objeto contratado e mês referência dos serviços prestados e cópias autenticadas 
das guias de INSS e FGTS pagas do mês anterior.

12.4. Na hipótese de existir Nota de Retificação e/ou Nota Suplementar, a Contratada deverá apresentar 
cópia(s) da mesma(s) acompanhada(s) dos documentos acima citados.

12.5. O pagamento será realizado na forma de deposito bancário em conta corrente no BANCO DO 
BRASIL S.A, ou outro Banco que venha a ser indicado peio(a) contratado(a).

12.6. A Câmara Municipal de Maracanaú reserva-se o direito de não realizar o pagamento se, no ato da 
atestação, caso os serviços contratados não estiverem de acordo com as especificações apresentadas e 
aceitas.

12.7. A Câmara Municipal de Maracanaú poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes 
a multas ou indenizações devidas peia Contratada, assegurado o contraditório e a ampia a defesa, nos 
termos deste Termo de Referência.

12.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira prevista na Lei n° 8.666/93, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de 
compensação financeira por atraso de pagamento.

12.9. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Câmara Municipal de Maracanaú, com o endereço: 
Avenida Luiz Gonzaga Honório de Abreu, S/N, Parque Antônio Justa, Maracanaú/CE, CEP 61.903-120 -  
Maracanaú/CE, inscrito no CNPJ 07.385.024/0001-55. A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada ao 
responsável pelo recebimento do serviço, o quai terá o prazo máximo de 05 dias úteis da apresentação 
para atestar o cumprimento pela empresa das obrigações contratuais.

12.10. A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada nos autos do processo 
pelo responsável pelo recebimento do serviço.

12.11. A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para a retificação e 
reapresentação, interrompendo a contagem do prazo fixado de 05 dias úteis para o responsável pelo 
recebimento atestar, que recomeçará a ser contado integral mente a partir da data de sua reapresentação.

13. DAS PENALIDADES

13.1. Em caso de ínexecução total ou parcial do contrato, bem como a ocorrência de atraso injustificado 
na execução do objeto do contrato, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, às 
seguintes penalidades:

13.1.1. -Advertência;

13.1.2. -Multa;

13.1.3. -Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com a CONTRATANTE, 
impedimento de contratar com a mesma, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

13.1.4. -Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a nrónria 
autoridade que aplicou penalidade.
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13.2. A multa prevista acima será a seguinte:

13.2.1. -Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou 
descumprimento de alguma das cláusulas contratuais.

13.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa 
prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação.

13.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido pela Câmara Municipal de Maracanaú e repassado 
como renda para o Município, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, podendo a 
CONTRATANTE, para isso, descontá-la das faturas por ocasião do pagamento, se julgar conveniente.

13.5. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram causa 
à penalidade.

13.6. A CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade 
constatada durante a execução do objeto, para adoção das providências cabíveis.

13.7. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificativas 
só serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos facilmente comprováveis, a critério da autoridade 
competente da CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias da data em 
que foram aplicadas.

14. CONDIÇÕES GERAIS:

13.1. Os serviços deverão serjniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da expedição 
da ORDEM ou AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO, nos locais, dias e horários, indicados pela Câmara 
Municipal de Maracanaú;

13.2. Serão recusados pela administração os serviços executados em desconformidade com o presente 
termo, devendo a contratada providenciar de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a 
imediata adequação dos referidos serviços sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da 
lei.
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ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ

ANEXO f.l

CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ 

COMPOSIÇÃO DE PREÇO

POSTO DE 
VIGILÂNCIA

QTD ; QTÜ 
DE DE ; RA<. -  

POSTOS PESS. I
3AL. PERIC

ADC. í HÓRÂ
NOT. j NOT.

.. i REDUZ.
INTRAJ. ENCARGOS

SOCIAIS
MONT.

“A" V.A.

VIGILÂNCIA
ARMADA
NOTURNA
12x36
m
VIGILANTES)

03 06

■■ ! PLANO 
V.T. i DE 

SAÚDE
FARDA

TAXA
ADM

LÜCR
O MONT

!'B" ■ TRIBU. VALOR
UNITÁRIO

VALOR
MENSAL

VIGILÂNCIA
ARMADA
DIURNA
12x36
[Cfl
VIGILANTES)

02 04

VIGILÂNCIA 
ARMADA 
DIURNA 
44 HORAS 
(C/l VIGILANTE)

01 01

TOTAL 06 11
PROVISÃO DE HORA EXTRA E DIARIAS

PROVISÃO PARA AUX BABA/CRECHE OU QUALQUER OUTRO AUXILIO/BENEFICIO PREVISTO NAS CCT
VALOR TOTAL MENSAL

VALOR TOTAL 12 MESES
CONVENÇÃO COLETIVA:
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ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARACANAÚ

ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA

PREGÃO N° 006/2019
Razão Social: __________________________
Endereço:____________________CEP:________
Banco:____Agência N.°:___ Conta Corrente N.°:

_CNPJ:______ _
Fone:_____Fax:

OBJETO: Contratação de empresa especializada em vigilância armada destinada a atender as necessidades da Câmara Municipal de Maracanaú, conforme 
as especificações contidas no Termo de Referência constante dos Anexos do Edital.

COMPOSIÇÃO DE PREÇO

POSTO DÊ 
VIGILÂNCIA

m mQTD ■ 
DE

POSTOS

QTD
DE

PESS.

SAL.
BASE

SSSSh

PERIC
i i i l i S

ADC.
NOT.

§ f f § p

HORA
NOT.

REDUZ.
fNTRAJ. ENCARGOS

SOCIAIS
MONT.

“ A!> V A

ü i f f l

m

y.T
PLANO

OÊ
SAÚDE

FARDA

TAX
A

ADM
LUCRO

H H

MONT.
-B" TRIBU.

■ ■■ • • ! 
VALOR : 

UNITÁRIO j

VALOR 
MENSAL |

VIGILÂNCIA
ARMADA
NOTURNA
12x36
ic/z
VIGILANTES)

03 06

VIGILÂNCIA
ARMADA
DIURNA
12x36
m
VIGILANTES)

02 04

VIGILÂNCIA 
ARMADA 
DIURNA 
44 HORAS 
(C/l
VIGILANTE)

01 01

tD i t o -

G')
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)'
p o t a iv * n n  c-p â p A

CáMAiytliUNICIPAL DE IVIARACANAÚ

TOTAL 06 11
PROVISÃO DE HORA EXTRA E DIÁRIAS

PROVISÃO PARA ÃÜX BABA/CRECHE OU QUALQUER OUTRO AUXILIO/BENEFICIO PREVISTO NAS CCT
VALOR TOTAL MENSAL

VALOR TOTAL 12 MESES
CONVENÇÃO COLETIVA:

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA:..................... (VALOR POR EXTENSO).

PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: Conforme termos do edital.

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

DECLARAÇÃO DA LICITANTE:

- De que nos valores apresentados, estão incluídas todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciáríos, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a execução do serviço, inclusive a margem de lucro;

- De que tem pleno conhecimento, aceitação, e cumprirá todas as obrigações contidas no Anexo I - Termo de Referência deste edital.

Local e data

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável
!AR SUA PROPOSTA, O LICITANTE

uarimbo da empresa/A 
OBS* AO ELABORAR DEVERÁ OBSERVAR FIELMENTE O PRESCRITO NO ITEM :<5'’ DO EDITAL, SOB PENA DE



ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ

Renovação com Responsabilidade

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

ANEXO Hf

ITEM 1) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR). DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova em processo licitatório, junto a 
Câmara Municipal de Maracanaú, Estado do Ceará, o seguinte: (1) que dá ciência de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório; (2) que tem pleno 
conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e dos serviços a serem ofertados no 
presente certame licitatório; e (3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes 
neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Maracanaú (CE),....d e ..... . de 2019.

DECLARANTE
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ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ

Renovação com Responsabilidade
ANEXO III

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

2 1 3

ITEM 2) Modelo de Procuração1.

DOCUMENTO EXIGIDO NQ CREDENCIAMENTO 

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, 
sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG 
e CPF).

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, 
CPF e endereço).

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto a 
Câmara Municipal de Maracanaú, Estado do Ceará, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, 
contratos, entregar durante o procedimento os documentos de credenciamento, envelopes de 
proposta de preços e documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessária, como 
também formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame em nome da outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, 
inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a 
satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

(CE),..... d e .................... 2019.

OUTORGANTE
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ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ

ANEXO III 2 2 .0

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

ITEM 3) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR). DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins 
de prova em processo licitatórío, junto a Câmara Municipal de Maracanaú, Estado do Ceará, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao 
inciso XXXIf), do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins 
de prova em processo licitatórío, junto a Câmara Municipal de Maracanaú, Estado do Ceará, que 
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatórío, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do ari 32, § 2°, da Lei n.° 8.666/93;

d) sob as penalidades cabíveis, de inexistência de dirigentes, gerentes, sócios e/ou responsáveis 
técnicos, em seu quadro, alguém que seja servidor da Administração Municipal de Maracanaú.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Maracanaú(CE),..... d e .................... de 2019.

DECLARANTE
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Renovação com Responsabilidade

ANEXO IN 22i

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

ITEM 4) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO ÉXIGIDQ NÓ CREDENCIAMENTO

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR). DECLARA:

•  que cumpre plenamente os requisitos de enquadramento como Micro-Empresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) para que se possa gozar dos benefícios da Lei Complementar N° 
123/06.

b) que não há nenhum impedimento previsto do § 4° do artigo 3° da Lei Complementar N° 123/06.

Maracanaú(CE),..... d e .................... de 2019.

DECLARANTE
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ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÜ

CONTRATO N°

ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

222

CONTRATANTES:

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ - CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n° 07.385.024/0001-55, localizada na Rua Luiz Gonzaga Honório de Abreu, s/n° - Parque Antônio Justa, 
CEP: 61.903-120, Maracanaú -  CE, através da Autoridade competente, neste ato representado pelo Sr.
................... doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a EMPRESA ............. ........ . pessoa
jurídica de direito privado, sediada à RUA ............inscrita no CNPJ/MF sob o n° ..., por seu representante legal,
Sr................., portador do RG N °........., CPF N°......... , doravante denominado CONTRATADO, firmam entre si
o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o n ° .../2019, sujeitando-se as partes
às normas constantes do Decreto Municipal n° 2.832 de 05/09/2013, da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 e suas 
alterações, e da Lei n° 10.520, de 17/07/2002.

2.1- Objeto do presente contrato destina-se Contratação de empresa especializada em vigilância armada 
destinada a atender as necessidades da Câmara Municipal de Maracanaú, conforme as especificações 
contidas no Termo de Referência constante dos Anexos do Edital, do processo licitatório do Pregão 
Presencial N°........ /2019.

3.1- O presente contrato tem o valor global de R $ ... ( ............................,), a ser pago em parcelas, mediante
liquidação dos serviços prestados no período respectivo, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas pelo DEFISC - Departamento de Fiscalização e Controle, acompanhadas das Certidões 
Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta, 
adjudicada na forma a seguir;

DESCRIÇÃO DOS POSTOS QUANT. DE 
POSTOS

QUANTIDADE 
DE PESSOAS

VALOR
MENSAL

VALOR
TOTAL

Vigilantes armados com jornada de 12 
horas, de segunda a segunda, escala 
noturna 12X36.

03 06

Vigilantes armados com jornada de 12 
horas, de segunda a segunda, em escala 
diurna 12X36 horas;

02 04

Vigilante armado com jornada de 44 horas 
semanais diurnas. 01 01

3.2- O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias úteis após a efetivação do serviço e da apresentação dos 
seguintes documentos:

3.2.1 - 1a Via da Nota Fiscal/Fatura, constando especificação dos serviços com as respectivas 
quantidades.

3.2.2 - Comprovação de quitação da regularidade fiscal Estadual e Municipal, acompanhadas da Certidão 
Negativa de Débitos- CND para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -  FGTS, prova de situação de 
regularidade fiscal do contribuinte quanto aos créditos tributários federais administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil -  RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional -  PGFN, inclusive as contribuições previdenciárias através da Certidão de Débitos Relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União e prova de inexistência de débitos inadimplidos no âmbito 
da Justiça do Trabalho, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT, Folha de Pagamento dos funcionários 
(quando for requisitado) e Nota Fiscal contendo: descrição do objeto contratado e mês referência dos serviços 
prestados e cópias autenticadas das guias de INSS e FGTS pagas do mês anterior.
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3.3 - A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal e recibo em 02 (duas) vias respectivas, alusivas à 
prestação dos serviços objeto da presente contratação, bem como cópias do comprovante de pagamento dos 
salários, vale-transporte e vale refeição, GFÍP com a conectividade, GPS e FGTS pagos.

3.4 - O pagamento será realizado na forma de depósito bancário em conta corrente no BANCO DO BRASIL S.A, 
ou outro Banco que venha a ser indicado pelo(a) contratado(a).

3.5 - DA REPACTUAÇÃO: O valor contratado, não sofrerá, em nenhuma hipótese, reajuste específico por índices 
de preços e sim através de Repactuações de preços nos casos de majoração legal de preços e/ou dissídio 
coletivo de categoria profissional conforme homologação das Convenções Coletivas de Trabalho da categoria.

4.1- O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da assinatura e vigerá por um período 
de 12 (doze) meses, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à 
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Câmara Municipal de Maracanaú, na forma do artigo 57, 
da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA QUINTA- DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1- Ãs despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Maracanaú, na seguinte dotação 
orçamentária 0110.01.031.2101.2.001 -  3.3.90.37.00.

CLÁUSULA SEXTA -  DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1-  As partes se obrigam reciproca mente a cumprir integral mente as disposições do instrumento convocatório, da 
Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n° 10.520/02 e demais normas pertinentes à 
execução contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
7.1- Executar os serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da ordem de serviço 
emitida pela Câmara Municipal de Maracanaú, observando rigorosamente as especificações contidas no Termo de 
Referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta, bem ainda as normas vigentes, assumindo a 
responsabilidade peio pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e 
municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previ de nciá rios, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorrência da celebração do Contrato, e ainda:
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Câmara Municipal de Maracanaú ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) indicar preposto, aceito pela Câmara Municipal de Maracanaú, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1o do artigo 65 da Lei n° 
8.666/93;
e) a prestação dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento do contratante;
f) em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo para o início da execução dos serviços.
7.2- No caso de constatação da inadequação dos serviços executados às normas e exigências especificadas no 
Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusará, devendo no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições.

8,1 -Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os locais 
onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos 
que, eventualmente, forem solicitados;

8.2- Efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento.
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9.1- Na hipótese de descumprimento, por parte da CONTRATADA, de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

9.1.1- Se o CONTRATADO deixar de apresentar a documentação exigida para cumprimento deste 
contrato, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer qualquer tipo de fraude, ficará impedido de 
licitar e contratar com a Câmara Municipal de Maracanaú e será descredenciado no Cadastro da Câmara 
Municipal de Maracanaú pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes muitas e das 
demais dominações legais:
I- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:

a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo.
II- multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação do serviço contratual 
solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no 
caso de retardamento na execução do contrato.
III- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) 
dias na execução dos serviços.
IV- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
contrato, às atividades da contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em 
outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo 
das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei nQ 10.520/02, as seguintes 
penas:
a) advertência;
b) multa de até 10% (cinco por cento) sobre o valor contratado.

9.2- Após o devido processo administrativo, conforme disposto no processo iicitatório, as multas pecuniárias 
previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente na Câmara Municipal de Maracanaú 
em favor da Contratada ou cobrada judicialmente, na inexistência deste.

9.3- As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federai n° 8.666/93, 
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

10.1-Ainexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais, 
as previstas no estatuto das licitações e no processo Iicitatório correspondente ao objeto contratado.

10.2- Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar 
indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer 
infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 
da Lei n° 8.666/93.

10.3- O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

11.1- A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.2-0 presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e a proposta licitatória.

11.3- A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de 
Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da

Rua Luiz Gonzaga Honório de Abreu, s/n° - Parque Antônio Justa CEP: 61.903-120
Maracanaú -  Ceará, Telefone: (85) 3381.1257 / fax: 3371.2010



ESTADO DO CEARÃ 
CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ

Renovação com Responsabilidade
11.4- 0 presente contrato poderá ser alterado unilateraJmente pela contratante ou por acordo das partes, com as 
devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.

11.5- A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou 
restringir a regularização e o uso dos serviços pela Câmara Municipal de Maracanaú.

11.6- A contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá 
subcontratar partes deste contrato, sem a expressa autorização da Câmara Municipal de Maracanaú.

11.7- A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com os termos do 
Processo Licitatório, da proposta homologada e deste contrato e, ainda, as especificações contidas na Ordem de 
Serviço expedida pela Contratante.

11.8- Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento 
licitatório e a proposta adjudicada.

11.9- A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos praticados por 
seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

12.1- O foro da Comarca de Maracanaú é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste 
Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e 
consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que também o assinam, para 
que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Maracanaú -  CE, xx de xxxxxxxx de 2019.

Autoridade competente
CPF N°............ .....

CONTRATANTE

Empresa 
CNPJ N°

CONTRATADA

CPF N°
Representante Legal
............ . e RG N°....

TESTEMUNHAS:
1. _________ 2.
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